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PAUTA LOCAL DE REIVINDICAÇÕES DA APESJF, APROVADA NA ASSEMBLÉIA GERAL DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Tema: Trabalho Docente 

I - No último decênio, houve um crescimento significativo das Instituições Federais de Ensino, com a ampliação das Universidades Públicas e a criação dos Institutos Federais (IFs). Em Juiz de Fora, esse crescimento se expressou na expansão vivenciada pela UFJF e na criação do IF Sudeste MG, que incorporou o Colégio Técnico Universitário – CTU - (antiga unidade acadêmica da universidade), tornando-se um campus dessa instituição. 
Tanto a UFJF quanto o IF Sudeste de MG, intensificaram suas funções acadêmicas, com grande variedade e complexidade na articulação entre ensino, pesquisa e extensão. Esse crescimento vem definindo o perfil de professores e professoras, em torno de uma capacitação e de uma elevação no mais alto grau de excelência acadêmica, isto é, houve um incremento na formação docente com a ampliação do número de docentes, que passaram a atuar, sobretudo, na pós-graduação. É importante preservar e garantir esse processo de formação. Ocorre, entretanto, que o aprofundamento desse perfil coloca em questão a necessidade de contínuo aperfeiçoamento docente. 
Em face disto, reivindicamos:

1.1 - Que os professores da UFJF e do IF Sudeste MG/Campus JF tenham possibilidade de manter sua capacitação, contando com o planejamento por parte da administração de suas respectivas instituições, no sentido de disponibilizar condições de aperfeiçoamento contínuo em programas de pós-graduação strito sensu (mestrado, doutorado e pós-doutorado) no Brasil e no exterior.


II - Em função do crescimento acima exposto, a intensificação do trabalho e suas conseqüências para a saúde do docente tem sido elemento recorrente nas discussões que ocorrem na APESJF. Em que pese a identificação de questões relativas a esse tema, ainda é precária a informação e a socialização entre docentes sobre uma política de promoção da saúde por parte da UFJF e do IF Sudeste MG.

Nesse sentido, reivindicamos de ambas as instituições:
2.1 - A criação de um fórum sobre o tema da promoção da saúde docente;
2.2 – A sistematização, no prazo de seis meses, de uma política sobre a saúde do docente;
2.3 - A elaboração de um quadro, por parte das respectivas Administrações, sobre a situação da saúde de professoras e professores; 

2.4 – Divulgação e socialização de orientações, disponibilizadas pelas Reitorias, de prevenção da saúde do professor; 
2.5 – Estabelecimento de um programa de atendimento e recuperação da saúde do professor a ser encaminhado pelo HU/CAIS.

2.6 – Um processo de avaliação docente que se desenvolva no âmbito da produção acadêmica engajada no desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão; contextualizados nas condições de trabalho, que envolve tanto a sua realização efetiva quanto da sua capacitação. 
Tema: Autonomia, financiamento e vagas docentes

I – Ao longo de sua história de luta em defesa das Instituições Federais, a APESJF ratificou sua convicção na autonomia das instituições como preceito fundamental para a conquista da educação pública, gratuita, laica e socialmente referenciada. Significa dizer que a administração superior tanto da UFJF quanto do IF Sudeste MG precisam se posicionar quanto as orientações políticas estabelecidas pelo Executivo Federal, que alteram, substancialmente, a organização administrativo-acadêmica, e interferem, arbitrariamente, na construção coletiva que docentes, técnico-administrativos em educação e discentes promovem em torno do caráter público do ensino. Invariavelmente, as ações do executivo federal se expressam de forma lesiva às Instituições Federais, pois constituem processos de privatização e precarização/intensificação do trabalho, sem que dirigentes pronunciem-se sobre as determinações impostas pelo alto.

Em defesa da autonomia das Instituições Federais de Ensino, a APESJF exige:
1.1 Que a Reitoria da UFJF posicione-se quanto ao PL 79/2011, em trâmite no Congresso Nacional (já no Senado Federal), que trata da criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH);

1.2 Que a Reitoria da UFJF posicione-se quanto à ameaça de regulamentação dos Colégios de Aplicação;

1.3 Que a Reitoria do IF Sudeste MG posicione-se em relação ao processo de progressão na carreira de Educação Básica Técnica e Tecnológica (EBTT).

II – Uma expressão da autonomia das Instituições Federais é a capacidade de investir em suas funções básicas, isto é, o ensino, a pesquisa e a extensão. Para isso, é preciso previsão orçamentária sustentada num financiamento público conseqüente aos fins da educação pública. A notória expansão vivenciada tanto pela UFJF quanto pelo IF Sudeste MG exige atenção quanto à compatibilidade dos recursos em relação a implantação, funcionamento e finalidade educacional dessas instituições.

Outro aspecto importante relativo ao financiamento é que não podemos fechar os olhos para as cobranças de taxas na UFJF e no IF Sudeste MG. Isso porque esse procedimento recorrente fere a defesa da educação pública.

Além disso, especificamente a UFJF como órgão público do governo federal recebe um volume expressivo de recursos por meio de convênios com outros órgãos públicos, sem que para isto tenha que participar de concorrências. Este privilégio somente pode se dar porque se trata de transferência de recursos entre órgãos públicos. Exige-se em contrapartida que a gestão de tais recursos também seja pública e transparente, sujeita à fiscalização dos órgãos encarregados desta tarefa. Ao transferir parcela destes recursos, provenientes de convênios com entidades públicas, para fundações de direito privado, independente da sua relação com a UFJF, esta, na verdade está servindo de biombo para aquelas, na captação de recursos públicos, sem a necessidade de processos de licitação a que devem se submeter qualquer organização privada.  


Em termos de financiamento das Instituições Federais, a APESJF exige:

2.1 Transparência na aplicação de recursos, tanto orçamentários quanto extra-orçamentários;

2.2 Fixação e ampliação de recursos para financiamento da pesquisa;
2.3 Revogação da cobrança de taxas a qualquer título na UFJF e no IF Sudeste MG;

2.4 Divulgação dos valores e objetos das transferências de recursos públicos da UFJF para as fundações de direito privado nos últimos cinco anos, pelo menos;
2.5 Não transferência, por parte da UFJF, de recursos públicos para fundações de direito privado, qualquer que seja a relação com a Universidade.  
III – O Governo Federal tem implantado uma política de preenchimento dos cargos atualmente vagos e de criação de novos cargos através da realização de concursos públicos. Não há, entretanto, o aprofundamento do debate sobre as formas de alocação dessas vagas, pois o procedimento governamental tangencia a realidade das Instituições Federais. 

Vale ressaltar, igualmente, que a proposta da APESJF sempre foi a de preenchimento dos cargos atualmente vagos e a criação de novos cargos pelo RJU/PUCRCE e em Dedicação Exclusiva, corroborando com os princípios e perfil de professoras e professores que representa.

Nesse sentido, reivindicamos: 

3.1 Que as Reitorias da UFJF e do IF Sudeste MG posicionem-se sobre o PL 2134, encaminhado ao Congresso Nacional pelo Executivo, que dispõe sobre a criação de cargos efetivos, cargos de direção e funções gratificadas no âmbito do Ministério da Educação, destinando setenta mil novos cargos, entre 2012 e 2014, para as Instituições Federais de Ensino. 

3.2 Que a UFJF e o IF Sudeste MG façam o levantamento e divulgação de cargos vagos nas respectivas instituições, bem como as necessidades em termos dos novos cargos condizentes com o processo de expansão universitária responsável.
III - PROCESSO DEMOCRÁTICO

A APESJF, junto com o Sintufejuf e o DCE, teve e tem um papel fundamental na escolha democrática dos últimos reitores. Se por um lado isto, por si só, é um indicador do estágio da democracia interna, por outro não tem garantido uma gestão democrática e participativa por parte da atual administração superior da UFJF, eleita com apoio neste processo. Ainda é viva em nossa lembrança, para citar como exemplo, a forma como se deu a aprovação do REUNI na nossa universidade, com o prédio onde se reunia o Conselho Universitário cercado por mais de 200 policiais. Também não se pode esquecer o fechamento da Casa de Parto, feito com base em argumentos administrativos pequenos frente à grandeza da missão, intimidando aqueles e aquelas que mais lutam pela nobre causa de se ter um parto mais humanizado. Por um lado a Casa de Parto foi fechada. Por outro lado, a REVISTA A3 foi criada, sem ter sido debatida com a Comunidade, sem ser referendada pelo Departamento de Jornalismo, sem que se tenha notícia da realização de um quadro de licitações para a criação da publicação. O fechamento da Casa de Parto e a criação da Revista A3 deixam claro o modo de funcionamento com o qual a reitoria administra a “coisa pública”, de modo a gastar o dinheiro como um pequeno grupo de pessoas entende, e não como resultado de debate e de escuta da comunidade acadêmica, para quem a Reitoria deve se voltar e quem ela deve representar. Não se escolhe reitor ou reitora democrática e participativamente só por escolher. Esta escolha tem que ter contrapartida clara: o respeito ao convívio democrático e à discussão ampla e aberta com toda comunidade.

Em face disto, reivindicamos:

3.1 - que as decisões da administração superior sejam precedidas e calcadas em discussões públicas com a sociedade e com a comunidade acadêmica em especial, em prazos adequados à importância dos temas tratados, sem pressões aos órgãos colegiados da universidade e uso de recursos administrativos e judiciais intimidatórios contra pessoas.

3.2 – Reabertura imediata da Casa de Parto.
IV – TRANSPARÊNCIA
Ainda em relação à expansão e a reestruturação ocorrida na UFJF e no IF Sudeste MG, houve imensa mudança tanto no que se refere aos recursos materiais, técnicos e científicos dessas instituições quanto no ano a organização acadêmica, pedagógica e política dessas instituições. Em outros termos, os recursos provenientes do Governo Federal para a implementação do REUNI vêm modificando a estrutura física da universidade juntamente com a possibilidade de alterações na concepção da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Tal fato, representado, por exemplo, em novas contratações e na socialização das deliberações adotadas pelas instâncias deliberativas da, tem inquietado a comunidade acadêmica reivindica, cada vez mais, ampla divulgação e participação nas mudanças que ocorrem na universidade e no instituto federal.

Em face disto, reivindicamos:

4.1 – que seja criado, mantido e aperfeiçoado um portal da transparência, na Internet, especificando as obras e equipamentos contratados com, pelo menos, o seguinte conteúdo: objeto, empenhos, pagamentos, valores, datas, empresas contratadas e unidades e órgãos beneficiados na UFJF e no IF Sudeste MG.
4.2 – que a UFJF e o IF Sudeste MG criem canais de comunicação com a comunidade acadêmica no sentido de publicizar as decisões de suas instâncias deliberativas em tempo real  recursos, para que todos possam acompanhar os rumos que as instituições possam tomar.  
4.3 – que haja, por parte da UFJF e do IF Sudeste MG, a divulgação das alocações de vagas efetivas, especificando tanto as contratações efetuadas,  a partir de 2008, quanto a quantidade de professores novos que serão contratados, por departamento, com seus respectivos regimes de trabalho.
4.4 – que se divulgue a listagem de professores e professoras não efetivos (substitutos, estagiários de docência, professor/a bolsista, professor/a visitante, programa experimental de iniciação à docência) e suas respectivas unidades de lotação, tanto na UFJF quanto no IF Sudeste MG. 
4.5 – que as reitorias da UFJF e do IF Sudeste MG posicionem-se quanto ao PL que autoriza 70000 novas vagas até 2014, através do MEC, considerando as reivindicações docentes em torno dessas questões como a autonomia universitária, a realização de concurso público em regime preferencial de Dedicação Exclusiva.
4.6 – que haja transparência na gestão e uso dos recursos financeiros da Secretaria de Comunicação da UFJF, como a utilização de prestadores de serviço (pessoas físicas e jurídicas) em atividades como reportagens, edição, planejamento visual, gerações de vídeo, fotografia e impressão, dentre outros. 
Juiz de Fora, novembro de 2011.
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